
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁi;

INEXIGIBILtDADE DE

LICITAÇÃOV

I

56/2025f!

Protocolo: 3091/2025I

Objeto: Pagamento de 4 .(quatro) inscrições no

SEMINÁRiO DE SINDÍCÂNCiA E PROCESSO

ADMINiSTRATiVO DISCIPLiNAR (PAD) nos dias 13,14 e

15 de maio de 2025 na cidade de Curitiba/PR.

i.

1

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000 - Telefone 41- 3632-1136
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355 - Prefeitura Municipal de Piên

PROTOCOLO

c.qiiíplíiiiR

Processo: 3091 / 2025

Requerente: Área de Recursos Humanos

Area de Recursos Humanos - Tel: 4136321136 - rh.administracao@pi en.pr.gov.brContato:

Protocolo GeralAssunto:

Descrição: PROCESSO PARA PAGAMENTO DE 04 INSCRIÇÕES PARA O SEMINÁRIO DE PAD.

05 de maio de 2025.

MARClA ZIGOVSKI

Protocolista

500.05o rptProcassoProtocolo MARCIA SGOVSKI 0SA}S^025 0420:08

355 - Prefeitura Municipal de Piên

PROTOCOLO

Processo; 3091 / 2025

Requerente: Area de Recursos Humanos

Área de Recursos Humanos -Tel: 4136321136 - rh.administracao@pie n.pr.gov.brContato:

Protocolo Geral.Assunto:

L^escúção: PROCESSO PARA PAGAMENTO DE 04 INSCRIÇÕES PARA O SEMINÁRIO DE PAD.

05 de maio de 2025.

Área de Recursos Humanos

Requerente
SOO.OSo ^IPracessoProfocolo MARCIA ZIGOVSKI 05/05/2025 04:2026
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Órgão requisitante; Secretaria Municipal de Administração e Finanças

N® requerimento: 004/2025

Data: 05.05.2025

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Solicitamos processo cabível para 4 (quatro) inscrições no SEMINÁRIO DE SINDICÂNCIA E PROCESSO

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR (PAD) com o objetivo de capacitar os servidores das secretarias municipais,

visando aprimorar competências, atualizar procedimentos para eventual necessidade de abertura de processos dessa

natureza. Participantes; Danielli dos Santos, servidora efetiva no cargo de Assistente social, Marily Penteado Wotroba

Heiden servidora efetiva no cargo de Professor, Fabiuia Gabrielli Sura servidor efetivo ocupando cargo em comissão

de Assessor de Area de Gestão em Saúde e Eduardo Araújo servidora efetiva no cargo de advogado.

Justificativa:

Profissionais que lidam com processos administrativos, como advogados, membros de comissões de PAD e órgãos

de controle, precisam ter um conhecimento aprofundado sobre o assunto para exercer suas funções com

competência.

Considerando a necessidade de aberturas de sindicância e Processo Administrativo Disciplinar (PAD) é necessário

capacitar os servidores públicos e responsáveis por esses processos, garantindo que a aplicação de sanções seja

justa, transparente e legal, promovehdo a disciplina e a moralidade na administração pública. O curso visa equipar

os profissionais com conhecimentos sobre a legislação aplicável, as etapas do PAD, as diferentes formas de infrações

e as penalidades correspondentes.

O PAD é um processo que pode ter um impacto significativo na vida do servidor público, desde a suspensão até a

demissão. Um curso garante que o processo seja conduzido dentro da lei, com ampla defesa e contraditório. Ao

entender como funciona o PAD, os servidores públicos e os responsáveis por sua condução estarão mais preparados

para lidar com situações que envolvam infrações disciplinares, contribuindo para a melhoria do seryiço público.

Um curso sobre PAD ajuda a evitar erros que podem levar à nulidade do processo, com o consequente prejuízo para

a administração pública e para o servidor. A legislação sobre PAD é complexa e, por vezes, sujeita a diferentes

interpretações. Um curso proporciona aos participantes a compreensão clara das leis e regulamentos aplicáveis.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim

Em caso afirmativo descrever qual:

(x) Não

Dotação orçamentária:

(D li governodepien‘«w;
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SECRETARIA DO GOVERNO - PROCURADORIA JURÍDICA:

02.001.02.092.0002.2002 - 3.3.90.39.00.00 - CONTA 310 - FONTE 000

SAÚDE:

11.001.10.301.0014.2034 ■ 3.3.90.39.00.00 ■ CONTA 4070 ■ FONTE 303

EDUCAÇÃO:

08.001.12.361.0009.2020 ■ 3.3.90.39.00.00 - CONTA 2230 ■ FONTE 103

ASSISTÊNCIA:

10.001.08.244.0012.2028 ■ 3.3.90.39.00.00 - CONTA 3270 - FONTE 000

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Hotel Devílie, Centro , CurítIba/PR.

Horários:

Nos dias 13 a 15 de maio de 2025 das 8h30 as 17h00.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Nos dias 13 a 15 de maio de 2025 das 8h30 as 17h00

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Márcia Zígovski Radol -Assistente Administrativo, exercendo cargo de Assessor de Area I - Recursos
Humanos - Matrícula 4765957.

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim (x) Não

Em caso afirmativo informar:

a) do processo licitatório
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

d) OBS; A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado
pelo Depto. de Licitações e Compras.

® governodepien
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Márcia Zigovsjci ^adol
Assessor de Area ! -

MatPfeuIa 4765957
rsos Humanos

SílvanyTeíxeira Jung
dmíHistração e FinançasSecretária Muhlci

Naiany Afaujo
Procurador Jurídico

jt^

Clarice de Fatima Fragoso
Secretária Municipal de Educação

Mayara Aparecida Grosskopf
Secretária Munícípa! de Saúde

(í)j
Katia Regina Rudníck Cavalheiro Fragoso

Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

©'ffi governodepien
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SecaETAfSA DE
ACÍRiCULTURA
EMElOM^^SErjTE

PREFEITURA

TERMO DE REFERÊNCIA

SÚMARIO

Objeto e Condições Gerais da Contratação

Especificações

Estimativa do Valor da Contratação

Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação

Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor e Regime de Execução

Requisitos da Contratação

Modelo de Execução do Objeto

Modelo de Gestão do Contrato

Fonte Orçamentaria

10. Locai e Prazo da Prestação dos Serviços

11. Legislação Aplicada

12. Vigência do Contrato

13. Fontes de Pesquisa

1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

® n governodepien SSSSSS
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Aquisição de 4 Inscrições para o SEMINÁRIO DE SINDICÂNCIA E PROCESSO

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR (PAD) com o objetivo de capacitar os servidores das

secretarias municipais, visando aprimorar competências, atualizar procedimentos para eventual

necessidade de abertura de processos dessa natureza.

O . ESPECIFICAÇÕES ••

2.1.

ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE

DE MEDIDA

QTDE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

SEMINÁRIO DE

SINDICÂNCIA E

PROCESSO

ADMINISTRATIVO

DISCIPLINAR (PAD)

1 UN R$ 2.290,004 R$ 9.160,00

2.2. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, confornie justificativa constante
do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação hão se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art.
20 da Lei n° 14.133/21.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta

das informações básicas desse termo de referência.

2.3.

2.4.

i^lMÁliMPMÁtlMPÁ^NTRÁTÁÇÁQ^

3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 9.160,00 (nove mil cento e sessenta reais)
conforme custos unitários apostos na tabela acima e anexos.

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua
alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do
Contrato.

3.3 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como pactuada.

©n govemoõêpl^
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3.4 As inscrições serão custeadas 1 pela Procuradoria Jurídica, 1 pela Secretaria de Educação,
1 pela secretaria de Assistência Social e Defesa Civil e 1 pela Secretaria dé Saúde.

4.1. Profissionais que lidam com processos administrativos, como advogados, membros de

comissões de PAD e órgãos de controle, precisam ter um conhecimento aprofundado sobre o

assunto para exercer suas funções com competência.

Considerando a necessidade de aberturas dè sindicância e Processo Administrativo Disciplinar

(PAD). é necessário capacitar os servidores públicos e responsáveis por esses processos,

garantindo que a aplicação de sanções seja justa, transparente e legal, promovendo a disciplina

e a moralidade na administração pública. O curso visa equipar os profissionais com

conhecimentos sobre a legislação aplicável, as etapas do PAD, as diferentes formas de infrações

e as penaiidades correspondentes.

O PAD é um processo que pode ter um impacto significativo na vida do servidor público, desde

a suspensão até a demissão. Um curso garante que o processo seja conduzido dentro da lei,

com ampla defesa e contraditório. Ao entender como funciona o PAD, os servidores públicos e

os responsáveis por sua condução estarão mais preparados para lidar com situações que

envolvam infrações disciplinares, contribuindo para a melhoria do serviço público.

Um curso sobre PAD ajuda a evitar erros que podem levar à nulidade do processo, com o

consequente prejuízo para a administração pública e para o servidor. A legislação sobre PAD. é

complexa e, por vezes, sujeita a diferentes interpretações. Um curso proporciona aos

participantes a compreensão clara das leis e regulamentos aplicáveis.

^[^RM^(ÇRlTÉRIOS^P&$E|^9ÃQi|)^Gj=a^eE[;^f^jE!RE!3IMElÉ^(^^

5.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

R^ÜÍSn^OS^p^ONTRATAÇAC^
: ií

•ít
1

Subcontratação •

6.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

OBRIGAÇOESIDA CONTRATADA07 4 r'^

07.1. A Contratada obriga-se a:

07.1.1. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;

07.1.2. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data do evento, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

a devida comprovação;

com

T
governodeplen SSSSg
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07.1.3. Manter, durante toda a execução dò serviço, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

07.1.4. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nás

condições autorizadas no Termo de Referência, editai ou na minuta de contrato;

07.1.5. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

07.1.6. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução da, prestação de

serviços;

08. .L.J

08.1. A Contratante obriga-se a:

08.1.1. Fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;

08.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento definitivos;

08.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

servidor especialmente designado;

9.
jr

9.1. Não terá contrato será empenhado diretamente.

10.1. SECRETARIA DO GOVERNO - PROCURADORIA JURÍDICA:

02.001.02.092.0002.2002 - 3.3.90.39.00:00 - CONTA 310 ■ FONTE 000

SECRETARIA DE SAÚDE:

11.001.10.301.0014.2034 - 3.3.90.39.00.00 - CONTA 4070 - FONTE 303

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO:

08.001.12.361.0009.2020 -3.3.90.39.00.00 - CONTA 2230 - FONTE 103

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL:

10.001.08.244.0012.2028 - 3.3.90.39.00.00 - CONTA 3270 - FONTE 000

© Bi governodepien
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jgjjgSiaiiBEigilMii

11.1. LOCAL: DEVILLE Hotel, Centro, CuritIba/PR.

i 1.2. PRAZO: Dias 13 A 15 de maio de 2025.

1,2.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N® 14.133/2021.,

13.1 Nâò se aplica.

'«'• ■' -ví;íHÍ'J^í:í
^Tà

f

14.1. Não se aplica

Elaborado ém 05 de maio de 2Ó25.

Márcia ZigovsnI l^ol
Assessor dê Aréá iT^eciJfájs Humanos

MatrícdíiM?65957

')
Sílvi

Secretária MuníçlÉ
T^eira Jung
^^inístração e Finanças

2

Nalap^raujo
-^çcofiUTáaor Juridico

S r^OLAA.

Clarice de Fatíma Fragoso
Secretária Municipal de Educação

C.

Ma' a Aparecida Grosskopf
Secrèíária Municipal de Saúde

1

Katia Regina Rudnick Cávalheiro Fragoso
Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

.governodepien SSSSItesSEí
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

REQUERIMENTO INICIAL N.° 004/2025

INTRODUÇÃO

No presente objeto, solicitamos processo cabível para 4 (quatro) inscrições no SEMINÁRIO DE

SINDICÂNCIA E PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR (PAD) com o objetivo de

capacitar os servidores das secretarias municipais, visando aprimorar competências, átuaiizar

procedimentos para eventual necessidade de abertura de processos dessa natureza.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A contratação se justifica pois atende a necessidade das secretarias municipais da Prefeitura

Municipal de Piên, eis que a contratação de serviços é essencial para o bom funcionamento

do poder executivo Municipal. Considerando ainda, a necessidade de promover o

aperfeiçoamento e ampliar os conhecimentos dos servidores municipais, a importância do

treinamento no ente público é primordial, pois se trata da qualidade dos serviços e trabalhos

dos servidores e secretários municipais. O público alvo abrange todas as secretarias

municipais.

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Como se vê, na forma prevista no art. 74, inciso III, alínea T da Lei Federal n® 14.133, de 2021,

é inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de contratação de

empresas treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. A escolha pela inexigibilidade de licitação,

modalidade prevista na legislação vigente, se justifica ante a necessidade de o serviço ser

prestado por profissionais qualificados, com expertise na área do direito público, além da

necessidade de se comprovar a experiência do profissional, porquanto os serviços a serem

prestados exigem experiência e amplo conhecimento das legislações vigentes.

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Tal processo inviabiliza competição, pois trata-se de cursos de aperfeiçoamento.

governodepien
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4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A necessidade de capacitar os servidores públicos e agentes administrativos pertencentes ao

quadro do Município, é uma questão crucial para garantira eficiência e a conformidade com as

normativas vigentes nas administrações públicas municipais sendo fundamental oferecer

treinamentos que os habilitem a desempenhar suas funções de forma competente e alinhada

aos princípios constitucionais da legalidade, eficiência e transparência.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Serão 04 servidores que participarão do curso, Danielli dos Santos, servidora efetiva no cargo

de Assistente social. Marily Penteado Wotroba Heiden ocupando cargo de provimento efetivo

de Professor, Fabiuia Gabrielli Sura servidor efetivo ocupando cargo erh comissão de

Assessor de Area de Gestão em Saúde e Eduardo Araújo ocupante do cargo efetivo de

advogado.

6 - ESTIMATIVA DO PRECO DA CONTRATAÇÃO

O valor de cada inscrição é de 2190,00, sendo o valor total 8760,00.

7 -JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

No objeto da contratação não se apiica.

8 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não há licitação em andamento para aquisição do mesitio objeto.

9 - ALINHAMENTO COM PAC

O objeto e valor deste contrato está previsto no Plano Anual de Contratações , além de ser

ferramenta de avaliação no questionado do PROGOV dò Tribunal de Contas do Estado do

Paraná.

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

® ^ governodepiên
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I) Capacitação frente as demandas rotineiras;

ii) Maior agiiidade no atendimento ás necessidades dós servidores;

iil) Maior eficácia na condução dos processos relacionados á area de rècursos humanos.

iV) Atualização de conhecimentos e troca de idéias com demais participantes do curso.

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

A Secretaria dé Administração e Finanças fará a gestão do contrato, em cònjuntó com á Area

de Recursos Humanos.

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

O objeto da contratação não,gera impacto ambiental.

13 - VIABILIDADE DÁ CONTRATAÇÃO

Conclui-se este Estudo Técnico Preliminar, sendo vantajoso para o Município e importante a

capacitação dos servidores públicos. /

Márcia Zigovski f^ol

Assessor dè AreaT-^ Recursos Humanos
MatrifÍLUd 4765957

Sibra^ Terceira Jung
Secretária Munibieal iplstraçâo e Finanças

V.

' Naiany /i^aujo
Procuradoríuridlco

\

I
Clarice de Fatíma Fragoso

Secretária Municipal de Educação

c

Mayára/^arecida Grosskopf

® governodeplen
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Secretária Municipal de Saúde

Katia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso
Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

governodepien
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Módulo 1 - Nivelamento - Professora Vivian Cristina Uma López Valle

1.Noções iniciais sobre Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar. As principais

diferenças. Quaiido instaurar um e outro. Quais os objetivos.

2.Cuidados específicos na instauração. O. que deve constar na Portaria Inaugural. Quem pode

participar de comissão. Como dar publicidade ao processo, quais os cuidados e exigências

legais.

3.Princípios específicos.

4.Pontos importantes de atenção, principais problemas

Módulo 2 - Rito processual da sindicância e do PAD - Professora Vivian Cristina Lima López
Valle

1 .Sindicância investigação e sindicância processo. Ritos específicos e consequências.

2.Instauração do PAD. Ritos e procedimentos

3.Defesa prévia. Intimação, defesa técnica por advogado e cuidados da Comissão.

4.Produção de provas. Quais são admitidas e o que deve ser indeferido. Como produzir prova

testemunhai, documental e pericial sem vícios. Acareação. Prazos e preclusão. A possibilidade

de conversão do feito em diligência. O interrogatório

5.Defesa escrita, A citação e nulidades.

ô.Relatório final. O que deve contere como deve ser realizado. Pontos importantes de atenção.

As teses de defesa. A Análise de prescrição e a aplicação do regime jurídico administrativo.

7.Sanções. Dosimetria e proporcionalidade.

Q 46 I 99970-6582R. Minas Gerais, 1391 - 5® andar - 85601-060 - Nossa Sra. Aparecida ■ Francisco Beltrão - PR
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Módulo 3 - Termos de ajustamento de conduta e aplicação de sanções - Professor Daniel

Ferreira

1 .Consensualismo administrativo e direito administrativo sancionador

2.Qual o momento para a celebração do TAC

3.Requisitos e condições para sua realização

4.Consequências para o servidor e para a Administração Pública

5.Fiscalização do cumprimento do TAC

Módulo 4 - Assédio moral, Assédio sexual, racismo e preconceito no ambiente de trabalho

- Professor Daniel Ferreira

1 .Assédio no ambiente de trabalho. Caracterização e situações possíveis de enquadramento.

2.Assédio moral e sexual. Diferenças e particularidades.

3.0 racismo e suas formas de manifestação

4.0 preconceito de gênero, raça, etnia, ocapacitismoeoetarismo. Caracterização e ocorrência.

S.Como conduzir questões de assédio e preconceito no regime disciplinar. Quais os cuidados.

6.0 rito do processo disciplinar e da sindicância e a aplicação do protocolo sob a perspectiva

de gênero e do protocolo sobre a perspectiva de raça do CNJ

Módulo 5 - Modelos e estudos de caso - aplicação prática - Professor Luzardo Faria

1 ^Casos práticos na área de saúde

2.Casos práticos na área de educação

3.Casos práticos na prestação de serviços gerais e em atividades administrativas

4.Casos práticos de assédio e preconceito

5.A posição dos tribunais

IPROFESSOIÍES"^

DANIEL FERREIRA

Advogado. É laureado pela Faculdade de Direito de Curitiba, Mestre e Doutor em Direito do

Estado (Direito Administrativo) pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUCSP), Pós-

Doutorado pelo Instituto ius Gentium Conimbrigae, além de graduado em Engenharia industrial

Elétrica pela Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), É Docente Permanente e

atual Coordenador do Programa de Pós-Graduação em Direito (Mestrado), além de Professor do

R. Minas Gerais, 1391 - 5® andar - 85601-060 - Nossa Sra. Aparecida - Francisco Beltrão - PR Q 46 I 99970-8582
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Curso de Direito do Centro Universitário Internacional, Membro do Instituto Brasileiro de Direito

Administrativo (IBDA), do Instituto de Direito Administrativo Sancionador Brasileiro (IDASAN), do

Instituto Nacional da Contratação Pública (INCP), do Instituto Internacional de Estudos de

Direito do Estado (IIEDE) e do Instituto Paranaense de Direito Administrativo (IPDA). É, também,

parecerista e sócio-fundador do FERREIRA & KOZICKI DE MELLO Advogados Associados (desde

1996), onde exerce a advocacia consultiva e contenciosa. Atua, principalmente, com os

seguintes temas: poder de polícia; infrações e sanções administrativas; serviço público;

parcerias público-privadas; agências reguladoras; processo administrativo geral, sancionador e

disciplinar; licitações e contratos administrativos; sustentabilidadé; desenvolvimento

sustentável; função social da propriedade, da empresa, do contrato, das licitações e dos

contratos administrativos; direito empresarial.

LUZARDO FARIA

Doutor em Direito do Estado pela Universidade de São Paulo. Mestre e bacharel em Direito do

Estado pela Universidade Federal do Paraná. Professor de cursos de pósgraduação em Direito.

Administrativo. Foi Professor das disciplinas de Direito Constitucional, Direito Administrativo e

Direito Econômico no Curso de Graduação em Direito da UniOpet. Editor-Adjunto da Revista de

Investigações Constitucionais, vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Direito da UFPR.

Membro do Instituto Paranaense de Direito Administrativo (IPDA), do Instituto de Direito

Administrativo Sancionador Brasileiro (IDASAN) e do Instituto Brasileiro dè Direito Regulatório

(IBDRE). Diretor-Executivo da Comissão de Gestão Pública e Controle da Administração da

OAB/PR. Advogado no escritório Bacellar Andrade - Advogados Associados.

VIVIAN LIMA LÓPEZ VALLE

Pós Doutora em Direito pela Universidade Rovira i Virgili, em Tarragona, Espanha. Doutora e

Mestre em Direito do Estado pela Universidade Federal do Paraná, especialista em Direito

Administrativo pèlo Instituto Brasileiro de Estudos Jurídicos, Especialista em Contratação

Pública pela Universidade de Coimbra, Diretora Acadêmica do Instituto Paranaense de Direito

Q 46 I 99970-8S82R. Minas Gerais, 1391 - 5* andar - 85601-060 - Nossa Sra. Aparecida - Francisco Beltrão - PR
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Administrativo, membro da Comissão de Gestão Pública da OAB/PR, Professora Titular de

Direito Administrativo da PUCPR, Coordenadora da Especialização em Licitações e Contratos

da PUCPR desde 2016 até a presente data, e professora pesquisadora do Núcleo de Pesquisas

em Políticas Públicas e Desenvolvimento da PUCPR. Possui mais de 20 anos de experiência no

magistério e na advocacia contenciosa no Direito Público, còm ênfase erti Licitações e
Contratos.

INVESTIMENTO

R$ 2.49Õf00 inscrição individual.

Investimento para 3 a 4 participantes; R$ 2.290,00 cada inscrição.

Será disponibilizado material impresso e digital e coffee break em todos os períodos do curso.

DATA E HORÁRIOS

13,14 e 15 de Maio de 2025

13/05/25 - 08h30 as 12h00

13/05/25-13h30 as17h00

14/05/25-08h3Õ as 12h00

14/05/25 -13h30 as 17h00

15/05/25 - 08h30 as 12h00

L'OCA#

CURITIBA, PR

Hotel Deville Curitiba Batei

Rua Comendador Araújo, n° 99

CEP: 8Õ.420-000 | Curitiba / PR | Brasil

Contato (41) 3883 - 4738

Sugestão de hotéis próximos:

Hotel Slaviero Curitiba Centro - contato (41) 307 7-7000

Hotel Brístol Metropolitan - contato (41) 3259-4800

Hotel Saint Emilion byAtlantica - contato ^47; 3219-1000
Hotel Lancaster-contato 0800 799 9925

R. Minas Gerais, 1391 - 5® andar - 85601-060 - Nossa Sra. Aparecida - Francisco Beltrão - PR O 46 I 99970-6582
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Observações

Empenho:

Deverá ser feito em nome de lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PÚBLICA LTDA 1 CNPJ:
32.651.451/0001-85

O Certificado, material digital e comprovante de inscrição estará disponível na Área do
ÂlunOf no site do instituto:

https://aluno.institutoagp.com.br/#/login

Dados Bancários:

Banco 756 | Agência 4342 C/C n°. 29657-0

lAGP - Instituto Aplicado em Gestão Pública LTDA |
PIX: CNPJ 32.651.451/0001-85

Para Inscrições e mais informações fale conosco (46) 99970.8582

site www.institutoagp.com.br

ou acesse nosso

o curso será confirmado em até 72 horas antes da data de realização do mesmo.

Caso não feche turma o curso poderá ser remarcado ou cancelado.

**

Dúvidas à disposição!

Atenciosamente,

Francisco Beltrão, 05 de Maio de 2025.

Franciele Serafini
Consultora Comercial

AGP Ci Instituto Aplicado cm eostSo Nbilea Ltda
CNPJ 32.6S1.45VOOOV35

g Rua Minas Cerels, 1391 • Ed. Ellon. 5*andar
Francisco B«ltr3o PR

s 401991241012 c «0126011977

C www.Institutoagp.com.br

r instituto:

padrAo de excelênciai

R. Minas Gerais, 1391 - 5® andar - 85601-060 - Nossa Sra. Aparecida - Francisco Beltrão - PR © 46 199970-8582
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA

CNPJ: 32.651.451/0001-85

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n"^ 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto, de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vincülados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. Í1 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão ernitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:34:54 do dia 11/04/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até, 08/10/2025.

Código de controle da certidão: OD50.F2EC.0071.2100
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N® 036725196-86

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 32.651.451/0001-85
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venharn a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima Identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba, todos os estabelecimentos da empresa e refére-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 04/09/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via internet

www.fazeMa.pi^qoYJjr

Página 1 da 1

Emitido v/a Internet Público (07A)5/202S 08:33:21)
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MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO
ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA

N°17126/2025

RAZÃO SOCIAL: lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA
CNPJ: 32.651.451/0001-85

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 309103
INSCRIÇÃO ESTADUAL:
ALVARÁ: 20190114

ENDEREÇO: RUA MINAS GERAIS, 1391 - NOSSA SENHORA APARECIDA - SALA 502 ANDAR 5. Francisco Beltrâo -

PR CEP: 85601060

ATIVIDADE: Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial. Atividades de consultoria em gestão empresarial,

exceto consultoria técnica específica

Certificamos .que não existem pendências em nome do contribuinte supramencionado relativas aos tributos administrados pela
Secretaria Municipal da Fazenda. Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Município de Francisco Beltrão cobrar

quaisquer dívidas provenientes de tributos que venham a ser apurados ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em

relação ao período abrangido por esta certidão.

EMISSÃO:

VALIDADE:

DATA

DATA

FINALIDADE:

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 4HHJ9UFFH2J2XT8EXUU

DE 05/05/2025

0 1 / 1 1 /2 02 5

VERIFICAÇÃO

D E

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na Internet, no endereço www.franciscobehrao.pr.gov.br

Certidão emitida

Qualquer rasura invalidará este documento.

gratuitamente pela 05/05/2025 14:02:51internet cm;

Página 1 de 1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 32.651.451/0001-85

Certidão n°: ,25179098/2025

Expedição: 07/05/2025, às 08:31:52

Validade: 03/11/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA (MATRIZ

E FILIAIS), inscrito{a) no CNPJ sob o n° 32.6S1.451/0001-85, NÃO

CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, á honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtâtsfc . jiis.br



Voltar Imprimir

CAIXA ECONÒMSCAFEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

32.651.451/0001-85

lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA

R MINAS GERAIS 1391 SL 502 ANDAR 5 EDIF / N SRA APARECIDA /
FRANCISCO BELTRÃO / PR / 85601-060

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que Ihè confere o Art.

7, dà Léi' 8.036, de 11 dé maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encpntra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débjtos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:06/05/2025 a 04/06/2025

Certificação Número: 2025050603225314586680

Informação obtida em 07/05/2025 08:32:35

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Certidão Negativa de Pendências

CNPJ: 32.651.451/0001-85

Requerente: lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta áo banco de dados da Còordenadoria de

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do
requerente.

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução

Normativa n° 68/2012;

') aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas

_jiuais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. 1<>, da

Lei Complementar n^ 113/2005.

Certidão emitida em 07/05/2025 08:40:38, com validade de 30 (trinta) diás, a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá sér confirmada no site www.tce.pr.Qov.br mediante digitação do

código de controle.

Código de controle desta certidão: 288644740

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n<^ 92, de 15/12/2014.
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Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA

CPF/CNPJ: 32.651.451/0001-85

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de

procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informaçõesprestadaspelos entes

püblicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os SJstémas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitaçõesou de celebrarcontratoscom a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresasque sofreram quaisquerdas punições
previstas na Lei n° 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidasem convênios,contratosde repasse ou termos

de parceria firmados anteriormente.

Certidão eihitida às 08:40:55 do dia 07/05/2025 , com validade até o dia 06/06/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: Fnq0g81XwXi7qCmJ07ZH

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO NO 3091/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Pagamento de 4 (quatro) inscrições no SEMINÁRIO DE SINDICÂNCIA E PROCESSO

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR (PAD) nos dias 13,14 e 15 de maio de 2025 na cidade de Curitiba/PR.

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 9.160,00 (nove mil e cento e sessenta reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2025

SECRETARIA DO GOVERNO - PROCURADORIA JURÍDICA:

02.001.02.092.0002.2002 - 3.3.90.39.00.00 - CONTA 310 - FONTE 000

SECRETARIA DE SAÚDE: 11.001.10.301.0014.2034 - 3.3.90.39.00.00 - CONTA 4070 - FONTE 303

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO:08.001.12.361.0009.2020 < 3.3.90.39.00.00 - CONTA 2230 - FONTE 103

SECRETARÍA DE ASSISTÊNCIA: 10.001.08.244.0012.2028 - 3.3.90.39.00.00 - CONTA 3270 - FONTE

000

VALOR POR SECRETARIA R$ 2.290,00 (dois mil e duzentos e noventa reais)

íOZ.203,K

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

/gV às â*! hrs R$Saldo Atualizado em

( ) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

José Lui:

Contador

Barros

:/PR 049922/0-8
Mátrféula 35076-1

£hy o£ /J^

7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade .

( ) Não há previsão recursos financeiros.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.
8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legai foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as Informações constantes no processo^fe epígrafe, em conformidade com o que dispões os
Arts. 16 e 17 da LC 101/00. (nl

Silvana fiéíxeíra Jung

Secretária Municipal de Administração e Finanças
Dejeto 229/2023

01



Prefeitura de
Secretaria de Administração e Finanças

Assessoria de Licitações e Contratos
PIEN

DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO 3Ó91/2Õ25

OBJETO: Pagamento de, 4 (quatro) inscrições no SEMINÁRIO DE SINDICÂNCIA E PROCESSO

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR (PAD) nos dias 13,14 e 15 de maío de 2025 na cidade,de Curitiba/PR.

FUNDAMENTO LEGAL: Léi 14.133/21

Alt. 74. É inexigívei ã licitação quando ipviável a competição, em especial pos casos de:

111 - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza prèdominantemente intelectual

com profissionais ou empresas dè notória especialização, vedada a inexigibiüdade para serviços de
publicidade e divulgação:

f) treinaniento e aperfeiçoamento de pessoal;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Profissionais qué lidam, com processos administrativos, coPio advogados, membros de comissões de PAD e

órgãos de controle, precisam ter um conhecimento aprofundado sobre o assunto para exercer suas funções

com competência.

Considerando a necessidade de aberturas de sindicância e Processo Administrativo Disciplinar (PAD) é

necessário capacitar os servidores públicos e responsáveis por esses processos, garaPtindo que á aplicação

de sanções séja justa, transparente e legal, promovendo a disciplina e a moralidade ná administração

pública. O curso visa equipar os profissionais com conhecimentos sobre a legislação aplicável, as etapas do

PAD, as diferentes formas de infrações e as pePalidades correspondentes.

O PAD é um processo que pode ter um impacto signifícativo na vida do servidor público, desde a suspensão

até a detTiissão. Ürn curso garante que o proCesso seja conduzido dentro da léi, com arPpla defesa e

contraditório. Ao entender como funciona ò PAD, os servidores públicos e os responsáveis por sua condução

estarão mais preparados pára lidar coPi.situações que envolvam infrações disciplinares, contribuindo para a

melhoria do serviço público.

Um curso sobre PAD ajuda a evitar erros que podem levar à nulidadé do processo, com o consequente
prejuízo para a administração pública e para o servidor. A legislação sobre PAD é complexa e, por vezes,
sujeita a diferentes interpretações. Um curso proporciona aos participantes a corhpreensãò clara das leis e
regulamentos aplicáveis.

Participantes: Danielli dos Santos, servidora efetiva no cargo de Assistente social, Marily Penteado Wotroba
Heiden servidora efetiva no cargo de Professor, Fabiuia Gábrielli Sura servidor efetivo ocupando cargo em
comissão de Assessor de Area de Gestão .em Saúde e^ Eduardo Araújo servidora efetiva no cargo de
advogado.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:
Não se aplica

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análisè de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo.



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calcuiada na forma estábèiecidá no art. 23 dêsta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso á ser

assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que ó contratado preenche os: requisitos de habiiitaçãp e quaiificaçâo mínima necessária

- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) órçamentos/cotações.
[ ] Contrato Social/Requerlmento do e.mpresário/Estatuto.,
[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei n° 14.133/21.

Píên, 07 de maio de 2025

^CHEIVÃRASKl

Agente de contratação
Decreto n° 24, de 23 dè janeiro de 2024

EDUARDO Dl



•31Rua Amazonas,373

Centro, Píên-PR
83.860tOOO

I -..PROCURADORIA
I. - JURÍDICA

PREFEITURA (41) 3632-1136

- Protocolo; 3091/2025 ^ _ ^ C"
'Assunto; '-pagamento-de 4 (quatro) inscrições nÔ SEMINÁRIO DE SINDICÂNCIA E PROCESSO

ADMÍNÍSIRATIVO-DISCIPLINAR. (PÀD)' nosJdias 13,..14 e,.15.;de maio dé 2025 na cidade de
, " -Gurítiba/PR". '

Modalidade: Inexigibiiidade de licitação
Requerente; Secretarias Municipais

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata“Se'de''consuIta jurídica formulada pela Secretaria requerente pára "pagamento i

de 4 (quatro): inscrições- no-SEMINÁRIO DE SINDICÂNQA E PROCESSÕ ÁDMINI^RATlVO

DISCIPLINAR (PAD)“nos dias 13,14 e 15 de maio de 2025 na cidade de Guritiba/RR". O processo

veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico prelirninar,_termo de

referência, declaração de existência de dotação orçamentária> consulté de certidões -de

regularidade fiscal e trabalhista fornecido pela Assessoria de Licitações e Contratqs.;.

II - Passanips a análise jurídica

As aquisiçõés é contratações públicas seguem, em regra, o princípio do'dever'de

licitar, previsto nd artigo 37, Inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já ' ,

enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a éxpressão,-^yéssa/vèdos os

casos especificados na legisiação".

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem situações.excepciohais

em que mesrno que haja-a possibilidade dê realizar, a concorrência entre licitantes, dadas'as-,

cirCunstâhclas ou os custos da licitaçãõ, áVégra .do dever de licitar é dispensada (ou dispensável),:

-- 'conforme b.árt. 75^.dá'Lei n°í4.133721, sempré mediantè jüstificativa. ^ ! . v/
- No entánto,-a mesma Lei de LicitaçÕes prevê outra exceção ão dever de licitar que se

- . dá.quando a concorrência nãó puder ser realizada e,- nestes casos, àplica-seténtão a "regra: da

inexigibiiidade-', constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe que;''Éiríexigfvêia iicitação^

quando inviáveia competiçãd'.

. Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no casbLconcreto, .

circunstâncias especiais,, de fato ou de direito, previstas 'em lei, as quais sè revelam

inviabilizadoras de. competição, afastam peremptorlarriente a licitação, consubstanciando numa

presunção relativa de que.a licitação não pode ser realizada ém razão do objeto oü em razão da

pessoa ou em razãb de situações.excepcionais.

Quanto ao temá, a legislação preceitua no art. 74, III, f, da Lei n® 14.133/21, que:

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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. PROCURADORIA
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PREFEITURA

(41) 3632-1136

Alt. 74. É inexigível a licitação quando inviávei a competição, em especial nos casos de:
(...) ' ■
III - contratação dos segujntes'-serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especiaiização,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;
(...)
f) treinamento e aperfeiçoamento.de pessoal;

Posto isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei n®

14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários,para a

contratação direta através de inexigibilidade:

Ãrt. 72. O processo de contratação direta, que cornpreende os casos de

• inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá, ser inslruído cóm os seguintes
documentos:

- . I - documento de formalização de demanda e, se for o’caso, estudo técnico,preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

' II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada ha forma éstabeledda rio art. 23

desta Lei;

III : parecer jurídico e parecerés técnicos, se.for o caso, que-demonstrem o '
atendimento, dos requisitos exigidos; ‘ ‘
IV • demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com 0 compromisso a ser assumido; ' , '
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII * justificativa de preço;
VUI - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público ém sítio eletrônico oficial.

No pré_sente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da -

legislação, em especial, quanto aò requerimento, estimativa da despesa, deitiónstraçãó. dá

compatibilidade de recursos orçamentários, justificativa da escolha da contratada e documentos

de habilitação jurídica fornecidos pela área de licitações e contratos.

-A^Lèi dé Licitações estabelece que a realização, dé licitação depende dâ previsão de

■ - recursos-orçamentários que assegurem o. pagamento das obrigações decorrentes,de obras oü .

-serviço_s a serem executadas no/ exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

çronograma, rieste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibijidade orçamentária

; e financeira atestada pelo setor de contabílidajde.

. .Igualmènte,. a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de' observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações â serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos: • '

• Art'; Í6..A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de;

■- ■ I -‘estirnatívá“do impacto orçamentárip-financeirõ no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subsequentes;
II -.declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação

prça.mentária e financeira com a lei orçamentáriá anual e compatibilidade com o plano

' * plurianual e com a lei de.diretrizes orçamentárias.

fVide ADI 6357^

(5.
governodepien
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Neste sentido, verifícà-se-a.presença da' aütofização expressa da Secretaria Municipal

de Administração .e Finanças, para o início dõs trabaihos lícitatórios, atestando a existência de

recursos e a reguiarídade orçamentáriá para contratação. > '

• — ^

Por fírn, importante mencionar, gue o art.-73 da refer[da Lei de Licitações prevê que

se 0 gestor vier a contratar diretamente fora' dos parâmetros. e requisitos autorizados

expressamente neste diploma, o contratado e o agente púbiico "responderão solidariamentepeio

dano causado ao'erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabfveidj. ... :

AÍém disso, as irreguiaridades na contratação poderão configurar crime-previsto no

art. 337-E do Código Pénai e, de maneira soiídária, o contratado e o agente púbiico responsável ^

poderão responder peio eventual dano causado ao erário. ; : '

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os; princípios

inscuipidos .no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso,-.opinamos pela

legalidade da contratação, através de inexígibiiidade de licitação em razão da inviabilidade de ;

competição, para atender a demanda da secretaria munícipai.
- ' '

Recomendo a área-dé Licitações que, proceda divulgação em sítio eletrônico ofidàl do

ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do .contrato", nos'termos do

parágrafo único do art. 72, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos. ' ‘ .í;'/

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar. subsídios'? ■'

decisão, da autoridade, a que se destina e çinge-se,-exciusivame nte, de estudo dos contornos

-- jurídicos,.da iegisiação e jurisprudência em-torno do assunto em çorhento.

S.MX É 0 párecer.'

Piên; 07 de maio.de 2025.

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico -• '

OAB/PR 58.418\

© I? governodepien
v/ww.pien.pr.gov.br



i Preferturade

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PIEN

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N** 056/2025

PROTOCOLO: 3091/2025

Objeto; Pagamento de 4 (quatro) inscrições no SEMiNÁRIO DE SiNDiCÂNCiAE PROCESSO

ADMINISTRATIVO DlSCiPLINAR (PAD) nos dias 13,14 ê 15 de maio de 2025 na cidade de

Curitiba/PR.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: lAGP- INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA

CNPJ: 32.651.451/0001-85

VALOR: R$ 9.160,00 (Nove mil e cento e sessenta reais)

AUTORIZAÇÃO 08/05/2025



Prefeitura de

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN
Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico nesta data 08/05/2025 põr este termo a Inèxigibilidade de Licitação N°

056/2025,, que tem como objeto o pagamento dè 4 (quatro) inscrições no SEMINÁRIO DE

SINDICÂNCIA E PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR (PAD) nos dias 13,14e 15

de maio de 2025 ha cidade de Curitiba/PR. A contratação da empresa; lAGP - INSIfrUTO

ÁPLICADO EM GESTÃO PUBLIGALTDA,CNPJ:32.651.451/0001 -85, noValortotal de R$

9.160i00 (Nove mil e cento e sessenta reais)’ com base no caput III, f dó Art. 74, da Lei

Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria

JuTídica e tendoerri vista os elemehtosqueinstruemo protocolo administrativo n° 3091/2025.

z
Maicon Gro^skopf

Prefeito Municipal



Prefeitura de

PIEN

MUNICÍPIO DE PIÊN

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N® 3091/2025

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 056/2025

Inexigibilidade de Licitação, na fôrma do Art. 74® caputll,í f da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Pagamento de 4 (quatro) inscrições no SEMINÁRIO DE SINDICÂNCIA E

mps dias 13,14 e 15 de maio

de 2025 na cidade de Curitiba/PR.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: lAGP ^ INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA

CN PJ: 32.651.451/0001 -85

VALOR: R$ 9.160,00 (Nove mil e cento e sessenta reais)

Dotação Orçamentária:

SECRETARIA DO GOVERNO - PROCURADORIA JURÍDICA:

02.001.02.092.0002.2002 -3.3.90.39.00.00 - CONTA 310 - FONTE 000

SAÚDE:

11.001.10.301.0014.2034 -3.3^90.39.00.00 - CONTA 4070 ■ FONTE 303

EDUCAÇÃO:

08.001.12.361.0009.2020 -3.3.90.39.00.00 - CONTA 2230 - FONTE 103

ASSIStÊNCiA:

10.001.08.244.0012.2028 - 3.3.90;39.00.00 - CONtA 3270 - FONTE 000

Condição de Paganientò: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 08 dé maio de 2025.

Máícon Grpsskopf

Prefeito Municipal
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VI,9 - JUROS REMUNERATÓRIOS: Os juros são devidos à taxa

efetiva de 4 % ao ano, base

252 (duzentos e cinquenta e dois) diás úteis, calculados sobre o saldo

devedor atualizado pela variação acumulada das taxas médias diárias

dos financiamentos apurados no Sistema Especial de Liquidação e de
Custódia (Taxas Selic), divulgadas pelo Banco Central do Brasil,

calculados sobre o saldo devedor, de acordo com o exposto ná

cláusula dos ENCARGOS FINANCEIROS.

VI.IO - ENCARGOS DE INADIMPLEMENTO
VI.10.1

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 531, DE 08 DE MAIO DE 2025.

PORTARIA N® 531, DE 08 DE MAIO DE 2025.

ALTERA ARTIGO 4® DA PORTARIA 318, DE 17
DE MARÇO DE 2025.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX da Lei Orgânica
Municipal,
RESOLVE:

Art. 1® O artigo 4® da Portaria n® 318, de 17 de março de 2025, passa a
vigorar com a seguinte redação:

JUROS REMUNERATÓRIOS:

remuneratórios previstos para o período
deadimplementó.
VI.10.2 - JUROS MORATÓRIOS: I®/o (um por cento) ao mês,
observada a cláusula DO INADIMPLEMENTO.

VI.10.3 - MULTA: 2®/o (dois por cento), observada a cláusula DO

INADIMPLEMENTO.

VII - GARANTU: Cota-parte do MUNICÍPIO do ICMS - Imposto
sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre

Prestações de Serviços, de Transporte Interestadual e Iníermunicipal e
de Comunicação.

Mesmos juros

"Art. 4° A presidência ifcará a cargo da servidora Fabiula Gabrielli
Sura

Art. 3® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Piên/PR, 08 de maio de 2025.
COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES
MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Bernadete Maguéròvski Dos Santos
Código Identificador:86EFC9F6

Publique-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DECRETO N® 193, DE 08 DE MAIO DE 2025
Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:F91404C5
DECRETO N“ 193, de 08 DE MAIO de 2025.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 056/2025

CONTRATAÇÃODIRETA

NOMEIA OS MEMBROS DO CONSELHO

MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E
AMBIENTAL PARA O PERÍODO DE MAIO DE
2025 A MAIO DE 2027.

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 056/2025
O Prefeito Münicipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica
Municipal, e observando o disposto no 5° da Lei n® 1.573, de 26 de
março de 2025,
DECRETA;

PROTOCOLO: 3091/2025

Objeto: Pagamento de 4 (quatro) inscrições no SEMINÁRIO DE

SINDICÂNCIA E PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR
(PAD) nos dias 13,14 e 15 de maio de 2025 na cidade de Curitiba/PR.

Art. 1® Ficam nomeados para integrar o Conselho Municipal de

Saneamento Básico e Ambiental, para o período de maio de 2025 a

maio de 2027, os seguintes membros:

I — Um representante da concessionária de serviços de saneamento

básico (SANEPAR): Antônio Negreli (titular) e Ricardo Grosskopf
(suplente);'

II — Um representante da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente;

Magno Luiz Polak (titular) e Lidair Osmar Zappe (suplente);
III - Um representante da Secretaria de Saúde: Tatiane Cubas Ribas

Malchovski (titular) e Fabiula Gabrielli Sura (suplente);
iV ~ Um representante dos usuários de serviços de saneamento
básico: Humberto Antônio Zanin (titular) e Karina Felix de Mello

Marcon (suplente);
V - Um representante do Conselho Municipal de Saúde: Leila de

Jesus Batista Carvalho (titular) e Ana Carolina Pires Rockenbach

(suplente);

VI — Um representante do Conselho Municipal de Desenvolvimento:
Agnáldo Soares Martin (titular) e Solange de.Fátima Senn (suplente).

Art. 2® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 08 de maio de 2025.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: lAGP - INSTITUTO APLICADO EM
GESTÃO PUBLICA LTDA

CNPJ: 32.651.451/0001-85

VALOR: R$ 9.160,00 (Nove mil e cento e sessenta reais)

AUTORIZAÇÃO 08/05/2025
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:C0084D9A

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 057/2025

CONTRATAÇÃODIRETA

Inexigibilidadede Licitação N° Ó57/2025

PROTOCOLO: 3012/2025
MAICON GROSSKOPF

Prefeito
Objeto: Renovação da associação do Município de Piên ao IBAM -

Instituto Brasileiro de Administração Municipal, associação civil de

direito privado sem fins lucrativos, dedicada ao estudo, pesquisa e
busca de soluções para os problemas da Administração Pública,
especialmente a municipal.

Publicado por:
Katia Rejáne Neneve

Código Identificador:DAC523D3

\vww.diariomunicinal.cQih.br/amp 297



Prefeitura Municipal de Piên - 2025 o (.

CNPJ: 76.002.666/0001-4Ó
CEP: 83860-000 Cidade: Piên

Foné; 4136321136
Endereço:

NOTA DE EMPENHO

Número Tipo Emitido cm Requisição N° Réq. Compra N*

78815461612025 Ordinário 09/05/2025 3067

Licitação

Tipo

Processo Inexlgibilldade

Número.

56/2025 de 08/05/2025

Contrato/Aditivo

Código Coritrato Aditivo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vigência
atualizada

inicio da oxecução' Fim da execução Fim da oxecução
atualizada

Fornecedor

lAGP INSTITUTO APUCAOO ÉM GESTÃO PUBLICA LTDA Matrícula

26288-9

CPF/CNPJ

32.651.451/0001-85
Endereço

RUA MINAS GERAIS,1391 - SL 602 Tipo do conta bancária

Cõnta corrente

Banco

756
CIdade/UF

Francisco Be!trãc/PR

CEP Bairro

Nossa Senhora Aparecida

Fone Agência Conta

29657-085601-060 4342

ssificação da despesa

11 SECRETARIA DE SAUDE

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.00144Ó34 MANUTENÇAO DA SECRETARIA DE SAÚDE

3390394800 SERVjÇOS DE SELEÇAO E TREINAMENTO

303 Saúde - Receites Vinculadas (E.C. 29/00 -15%)

R$ 776.330.43

RS 2.290,00

4070

R$ 774,040,43

Outras Informações
Histórico

inscrições no SEMINArIO DE SINDICÂNCIA E PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR (PAD) nos dias 13.14 e 15 de maio de 2Ó2S na cidade de Curitiba/PR
PARTICIPANTE: FABIULA GABRIELLI SURA

Itens

Nome 3i

SEMINÁRIO DE SINDICANCIA E PROCE‘sSO ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR

Pagamento de 4 (quatro) Inscrições no SEMINÁRIO DE SINDICANCIA E PROCESSO

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR (PAD)

Códlgõj ; :Márca, . :Qúan(l5adflS'-'gf . Viiòr- ^lontotal
28453 SG30 1.0000 2.290,00 2.290,00

Pertidãõr

CERTIDÃO FGTS 2025050603225314586680

6272955/2025

06/06/2025

03/08/2025

08/08/2025

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS.

IERTIDAO UNIFICADA - RFB/PGFN 6A0658A77A6BA2D4

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA

Equiplano Sistemas - Versão 1 Emitido por: Dorotl de Fátima Pieckocsz 09/05/2025 14:00:33



tl 'bPrefeitura Municipal de Piên - 2025

CNPJ: 76.002.666/0001-40

CEP: 63860-000 Cidade: Piên

Fone:4136321136

Endereço:

NOTA DE EMPENHO

Número Tipo Emitido em Requisição N” Req. Compra N°

4617/2025 Ordinário 09/05/2025 3068 78815

Ücitação

Tipo

Processo Inexigíbilidade

Número

56/2025 de 08/05/2025

Contrato/Aditivo

Código Contrato Aditivo Inicio da vlgSncla Fim da vigSncla Fim da vigência
atualizada

Inicio da execução Fim da execução Fim da execução
atualizada

Fornecedor

lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLÍCA LTDA Matrícula

26288-9

CPF/CNPJ

32.651.451/0001-85
Endereço

RUA MINAS GERAIS.1391 - SL 502 Tipo de conta bancária

Conta corrente

Agência

4342

Banco

756

Çldade/UF

Frencisco Beltráo/PR

CEP Bairro

Nossa Senhora Aparecida

Fone Conta

29657-085601-060

issiflcagão da despesa

.. 367.494,92

R$ 2.290,00

'Saiíiô*aiüai
' •

R$ 365.204,92

I08 SECRETARIA DE EDUCAÇAO

08.001 EDUCAÇÃO

12.361.0009.2020 GESTAO DO ENSINO FUNDAMENTAL.

3390394800 SERVIÇOS DE SELEÇAO E TREINAMENTO

103 6% sobre Transferências Constitucionais FUNDEB2230

Outras Informações
Histórico

inscrições no SEMINÁRIO DE SINDICANCIA E PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR (PAD) nos dias 13,14 e 15 de maio de 2025 na cidade de Curiüba/PR
PARTICIPANTE: MARILY PENTEADO WOTROBA

Itens

Códigõ",, NomV i^antfdàde Valortotàl
SEMINARIO de SINDICANCIA E PROCESSO ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR

Pagamento de 4 (quatro) Inscrições no SEMINÁRIO DE SINDICÂNCIA E PROCESSO
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR (PAD)

26453 SG30 1.0000 2,290,00 2,290.00

Cextidão?

CERTIDÃO FGTS

CERTIDAÓ DÉBITOS TRABALHISTAS

:ERTIDA0 UNIFICADA - RFB/PGFN

2025050603225314586680

6272955/2025

06/06/2025

03/08/2025

08/08/20256A0658A77A6SA2D4

CLARICE DE FATIMA FRAGOSO
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Prefeitura Municipal de Piên -2025

CNPJ: 76.002.666/0001-40

CEP: 83860-000 Cidade: Piên

Fone;4136321136

Endereço:

NOTA DE EMPENHO

Número Tipo Emitido em Requisição N"

3069

Req. Compra N°

788154618/2025 Ordinário 09/05/2025

Licitação

Tipo

Processo Inexigibilidade

Número

56/2025 da 08/05/2025

Contrato/Aditivo

Códigõ Contrato Aditivo Inicio da vlgõncla Fim da vigência Fim da vigência
atualizada

Início da execução Fim da execução Fim da execução
atualizada

Fornecedor

lAOP INSTITUTO APLICADO EM 6ESTA0 PUBLICA LTDA Matrícula

26268-9

CPF/CNPJ

32.651.451/0001-85
Endereço

RUA MINAS GERAIS.ISgi - SL 502 Tipo de conta bancária

Conta corrente

Agência

4342

Banco

756
CIdade/UF

Francisco Beltrio/PR

CEP Bairro

Nossa Senhora Aparecida

Fone
Conta

29657 - 085601-060

ssiflcaçãó da despesa

02 SECRETARIA DE GOVERNO

02.001 GOVERNO

02.092.0002.2002 PROCURADORIA JURÍDICA

3390394800 SERVIÇOS DE SELEÇAO E TREINAMENTO

0 Recursos Ordinários (Uvres)

R$ 22.905,03

R$ 2.290,00

0310

R$ 20.615,03

Outras Informações
Histórico

inscrições no SEMINARÍO DE SINDICÂNCIA E PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR (PAD) nos dias 13,14 e 15 de maio de 2025 na cidade de Curiliba/PR
PARTICIPANTE; EDUARDO ARAÚJO

Itens

CôSfgo; Nome?^i /Març-KíS'!: ;^-c'=g;Q(^htidà3e ‘ ■ • A/alòrtotal£

SEMINÁRIO DE SINDICÂNCIA E PROCESSO ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR

Pagamento de 4 (quatro) Inscrições no SEMINÁRIO DE SINDICANCIA E PROCESSO
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR (PAD)

28453 S630 1.0000 2.290,00 2.290,00

CERTIDÃO FGTS 2025050603225314586680

6272955/2025

6A0658A77A6BA2D4

08/06/2025

03/08/2025

08/08/2025

CERTIDÃO DÉBITOS TKABAUHISTAS

iERTIDAO UNIFICADA - RFB/P6FN

SABRINA DE FATiMA RECK DOS
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Prefeitura Municipal de Piên - 2025

41CNPJ: 76.002.666/0001-40

CEP; 83860-000 Cidade: Piên

Fone:4136321136
Endereço:

NOTA DE EMPENHO

Número npo Emitido om Requisição N° Req. Compra N°

788154619/202S Ordinário 306609/05/2025

Licitação

Tipo

Processo Inexigibílídade

Número

56/2025 de Oa/05/2025

Contrato/Aditivo

Código Contrato AdIUvo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vigência
atualizada

Infclo da execução Fim da oxocuçSo Fim da execução
atualizada

Fornecedor

lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA Matricula

26288-9

CPF/CNPJ

32.651.451/0001-85

Endereço

RUA MINAS GERAIS.1391 - SL 502 Tipo de conta bancária

Conta comente

Agência

4342

Banco

756

CIdade/UF

Frandsco Beltrâo/PR

CEP Bairro

Nossa Senhora Aparedda

Fone Conta

29657 -085601-060

ssificação da despesa

10 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

10.001 ASSISTÊNCIA SOCIAL

08.244.0012.2028 MANUTENÇAO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

3390394800 SERVIÇOS DE SELEÇAO E TREINAMENTO

0 Recursos Ordinários (Livres)

R$198.614,09

RS 2.290,00

\'^ygaldoiãliia[
R$ 196.324,09

3270

Outras Informações
Histórico

inscrições no SEMINÁRIO DE SINDICANCIA E PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR (PAD) nos dias 13,14 e 15 de maio de 2025 na cidade da Curiüba/PR.
PARTICIPANTE; DANIELLI DOS SANTOS

Itens

Código Nome Valoil, , Valòrjótàl

2,290.00

Marcã^ . ,j^,Quantídade
SEMINÁRIO DE SINDICANCIA E PROCESSO ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR

Pagamento de 4 (quatro) Inscrições no SEMINArIO DE SINDICÂNCIA E PROCESSO
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR (PAD)

26453 SG30 1.0000 2.290,00

Çertrdão „

CERTIDAO FGTS

CERTIOAO DÉBITOS TRABALHISTAS

lERTIOAO UNIFICADA - RFB/PGFN

2025050603225314S866BO

6272955/2025

06/06/2026

03/08/2025

08/08/20256A0658A77A6BA2D4

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO
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